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NOTÍCIAS STJ*     

 
 

União é responsável por contaminação por hepatite ocorrida em hemocentro estadual  
 
Acompanhando o voto do relator, ministro Humberto Martins, a Segunda Turma reformou acórdão do 
Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF5) para reconhecer a responsabilidade civil da União por 
contaminação ocorrida em unidade da Rede Nacional de Centros de Hematologia e Hemoterapia. 
 
No caso julgado, um paciente hemofílico foi contaminado por hepatite C em transfusão de sangue realizada 
na Fundação de Hematologia e Hemoterapia do Estado de Pernambuco (Hemope). O Tribunal Regional 
condenou o estado ao pagamento de indenização, mas afastou a responsabilidade civil da União por 
entender que não houve nexo causal – comprovação da sua ação ou omissão culposa –, uma vez que o 
tratamento não foi realizado em estabelecimento do Ministério da Saúde. 
 
Para o TRF5, diante das estruturas funcionais de que dispõe a União, ela não está obrigada a fiscalizar, 
permanentemente, todos os estabelecimentos públicos e privados que exerçam atividades relacionadas à 
hemoterapia, sob pena de lhe ser imputada responsabilidade civil que beneficiaria, indiretamente, o 
verdadeiro causador do dano. 
 
As partes recorreram ao STJ sustentando três teses: que existe responsabilidade civil da União; que a 
pretensão indenizatória estaria prescrita; e que os honorários advocatícios estariam fixados em patamar vil. 
 
Precedente recente 
 
Citando precedente recente da própria Segunda Turma no julgamento do Recurso Especial 1.479.358, o 
ministro Humberto Martins reiterou que a União pode ser solidariamente responsável, nos casos de 
comprovada responsabilidade civil do estado por contaminação em unidade da Rede Nacional de Centros 
de Hematologia e Hemoterapia. 
 
“Considerando que as normas sobre a responsabilidade civil do Estado a definem como objetiva, tem-se 
que não há falar em definição de um nexo causal específico da União diferenciável da unidade hospitalar”, 
enfatizou o relator. Para ele, houve clara violação ao artigo 4º da Lei 4.710/65 e ao parágrafo 1º do artigo 4º 
da Lei 8.080/90. 
 
Quanto à majoração dos honorários, o relator manteve o valor de R$ 2,5 mil imposto ao Hemope, mas 
incluiu a União no pagamento de sucumbência de igual valor, totalizando R$ 5 mil. “Considerando o 
provimento do recurso especial no que toca à inclusão da União no polo de responsabilização, localizo 
proporção de que a referida pessoa jurídica de direito público também arque com sucumbência em patamar 
idêntico ao suportado pela Hemope”. 
 
Sobre a alegada prescrição, o ministro ressaltou em seu voto que o acórdão recorrido firmou que a 
pretensão de indenização não estaria prescrita; portanto, a modificação do entendimento ensejaria o 
revolvimento de fatos e provas, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 
 
Assim, por unanimidade, a Turma deu provimento ao recurso do paciente e da Hemope para reconhecer a 
solidariedade da União no evento danoso, majorou os honorários de sucumbência para refletir a 
condenação da União e negou provimento ao recurso especial da HEMOPE que postulava a prescrição da 
pretensão de indenizar. 
 
Processo: REsp. 1423483 
Leia mais... 
 

 
STJ promove audiência pública para debater atualização monetária do seguro DPVAT  
 
O ministro Paulo de Tarso Sanseverino, da Segunda Seção, decidiu realizar uma audiência pública para 
discutir a atualização monetária das indenizações do seguro DPVAT, pago a vítimas de acidente de trânsito. 
O evento acontecerá no dia 9 de fevereiro de 2015, às 14h na sede do tribunal, em Brasília. 
 
O debate servirá de subsídio para julgamento de recurso especial sob o rito dos repetitivos que vai definir a 
possibilidade de atualização monetária das indenizações do seguro DPVAT a partir da edição da Medida 
Provisória 340/2006, convertida na Lei 11.482/2007. 
 
Essas normas estabeleceram valores fixos para as indenizações, que vão de R$ 13,5 mil (em caso de 
morte) a R$ 2,7 mil (cobertura de despesa médica). Os valores vigoram desde 2006 e não foi fixado 
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nenhum índice de correção monetária. 
 
O recurso que será julgado pelo STJ é de uma seguradora contra decisão do Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina, que determinou o pagamento da indenização por morte ao pai de vítima fatal com correção 
monetária desde a edição da MP 340/2006. A seguradora alega que a correção deveria incidir somente a 
partir da data do acidente. 
 
O relator do recurso é o ministro Sanseverino. O edital de realização da audiência foi publicado no Diário da 
Justiça eletrônico (DJe) do dia 2 de dezembro. 
 
Inscrições abertas 
 
Todos os interessados podem manifestar seu desejo de participar da audiência pública e indicar expositores 
até as 20h do dia 4 de fevereiro de 2015 enviando um requerimento para o endereço de e-mail 
dpvat@stj.jus.br. 
 
É necessário fazer no requerimento a indicação precisa acerca da posição do interessado para que seja 
feita uma composição plural e equilibrada do quadro de expositores. 
 
O tempo de cada exposição será estipulado conforme o número de interessados, oportunizando-se a 
juntada de memoriais. 
 
Debate com a sociedade 
 
Essa é a segunda vez que o STJ promove audiência pública para discutir controvérsia presente em diversos 
processos em trâmite na Justiça que afetam toda a população. A primeira, realizada em agosto deste ano, 
discutiu a legalidade do sistema de pontuação (scoring) de crédito usado por instituições financeiras para 
determinar se concederão ou não crédito a um consumidor. 
 
Participaram da audiência 25 pessoas físicas e jurídicas, entre representantes dos bancos, dos 
consumidores e do poder público. Os debates deram subsídios para que os ministros da Segunda Seção 
julgassem o processo movido por um consumidor que teve seus pedidos de cartões reiteradamente 
negados por lojas e bancos. Mesmo sem existir nenhuma restrição de crédito contra ele, o consumidor era 
mal avaliado por empresa de scoring. 
 
A Seção decidiu que o sistema scoring é um método legal de avaliação de risco, mas as informações 
usadas para compor a pontuação devem ser corretas, transparentes e atualizadas. Somente em caso de 
não observância desses critérios é que caberá indenização por dano moral ao consumidor.  
 
Processo: REsp. 1483620 
Leia mais... 
 
 
Ação de execução fiscal dispensa indicação de CPF ou RG da parte executada  
 
O juiz não pode indeferir a petição inicial em ação de execução fiscal com o argumento de que não houve 
indicação do CPF ou RG da parte executada. O entendimento é da Primeira Seção, ao julgar um recurso 
interposto pelo município de Manaus contra decisão do Tribunal de Justiça do Amazonas (TJAM). 
 
O julgamento se deu em recurso repetitivo, conforme a regra prevista pelo artigo 543-C do Código de 
Processo Civil (CPC), o que faz com que a tese prevaleça nas instâncias inferiores. A Seção firmou o 
entendimento de que a exigência de CPF ou RG da parte executada na petição inicial não está prevista no 
artigo 6º da Lei 6.830/80 (Lei de Execuções Fiscais) e de que essa norma tem prevalência sobre outras de 
cunho geral, como a contida no artigo 15 da Lei 11.419/06, que trata da informatização do processo judicial. 
 
Tanto o juízo de primeiro grau quanto o TJAM decidiram que, embora a petição inicial nas ações de 
execução fiscal não precisasse observar todos os requisitos do artigo 282 do Código de Processo Civil 
(CPC), seria imprescindível a correta qualificação do executado, para que se pudesse atribuir os efeitos da 
sentença à pessoa certa e determinada. 
 
A exigência, segundo essas instâncias, estava amparada pelo artigo 6º, parágrafo primeiro, da Resolução 
46/2007 e pelo artigo 4º, inciso III, da Resolução 121/2010, ambas do CNJ, bem como na Súmula 2 do 
TJ/AM. 
 
Intimação 
 
A conclusão da maioria dos ministros da Primeira Seção é que o artigo 15 da Lei 11.419/06 não criou um 
requisito processual para a formulação da petição inicial, mas apenas estabeleceu uma orientação 
procedimental voltada para facilitar a identificação das partes. Somente a Lei 6.830/80 pode trazer os 
requisitos formais para a composição da petição do processo fiscal. 
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Segundo o relator no STJ, ministro Sérgio Kukina, somente no Amazonas haveria mais de dois mil 
processos judiciais tratando sobre esse tema. O município reclamou que a exigência não poderia ser 
cumprida, tendo em vista que não pode atender aos milhares de feitos em que foi intimado a prestar 
informações. 
 
O Juízo da Vara da Dívida Ativa teria intimado o município do Amazonas para fornecer dados de mais de 50 
mil execuções fiscais eletrônicas. No caso julgado pelo STJ, o município propôs ação de execução contra 
uma pessoa física, instruindo a inicial com a certidão de dívida ativa (CDA), na qual constava apenas o 
nome e o endereço do devedor. A determinação era para que fosse feita a emenda da inicial, com a 
indicação do CPF, CNPJ ou RG, nos termos do parágrafo único do artigo 284 do CPC. 
 
Identificação 
 
O procurador municipal sustentou, então, que não seria necessário apresentar qualquer outro elemento 
identificador do executado que já não constasse na própria CDA, conforme disposto no artigo 282 e incisos, 
combinado com o artigo 2º, parágrafo 5º, inciso I, da Lei 6.830/80 e artigo 202 do Código Tributário Nacional 
(CTN). No processo de execução constavam o nome do devedor e o domicílio fiscal. 
 
De acordo com o ministro Sérgio Kukina, a qualificação das partes deve ser a mais completa possível, mas 
a pronta falta de informações não deve impedir a admissibilidade da ação, desde que não impeça a mínima 
identificação do polo demandado. 
 
O artigo 6º da LEF traz os requisitos que devem constar na petição inicial. O ministro Kukina lembrou que, 
em situação semelhante, na qual se exigia que o Fisco apresentasse planilha discriminativa de cálculos, a 
Primeira Seção decidiu que os requisitos exigíveis na inicial só poderiam ser aqueles previstos pela Lei 
6.830/80. 
 
E, segundo o ministro, mesmo o artigo 15 da Lei 11.419/06, que impõe a exigência, deve ser relevado frente 
aos requisitos contidos na legislação de execução fiscal.  
 
Ele lembrou que o projeto do novo CPC incorporou a exigência de que a qualificação das partes venha 
acompanhada da indicação do CPF/CNPJ, mas há a ressalva de a inicial ser recebida apesar da ausência 
de algumas informações. 
 
Kukina considerou rigorosa e ilegal a prescrição estabelecida pela Súmula 2 do TJAM, de recusar a inicial. 
Com a decisão da Seção, a execução fiscal proposta pelo município deve ter regular seguimento, com a 
citação da parte executada, independentemente da apresentação do número do CPF do devedor. 
 
Processo: REsp. 1450819 
Leia mais... 
 
 
Concessionária pode cobrar de outra por uso de faixa de domínio, havendo previsão contratual  
 
A Primeira Seção uniformizou a jurisprudência relativa à possibilidade de retribuição pelo uso do solo de 
uma concessionária por outra ao confirmar que o artigo 11 da Lei 8.987/95 autoriza a cobrança do uso de 
faixas de domínio, mesmo por outra concessionária de serviços públicos, desde que haja previsão no 
contrato de concessão da rodovia. 
 
O caso concreto envolve a cobrança de encargos relativos à realização de obras de ampliação da rede de 
energia e ocupação de faixa de domínio da BR-116 no Rio de Janeiro, para instalação de postes e 
passagem de cabos aéreos. 
 
Acompanhando o voto do relator, ministro Humberto Martins, o colegiado, por maioria, acolheu embargos de 
divergência (um tipo de recurso) opostos pela Concessionária da Rodovia Presidente Dutra S/A contra 
acórdão da Primeira Turma do STJ. A Turma havia consignado não ser possível a cobrança de 
concessionária de distribuição energia elétrica pelo uso da faixa de domínio de rodovia concedida, em razão 
da existência do Decreto 84.398/80. 
 
No recurso à Seção, a concessionária da rodovia sustentou que outro julgado da Primeira Seção (REsp 
975.097) reconheceu o direito de a concessionária auferir rendas pelo uso do bem concedido ao permitir a 
cobrança de receita prevista em contrato. 
 
Segundo a Dutra, este acórdão autorizou a cobrança pelo uso especial da faixa de domínio, a título de 
receita alternativa, prevista legal e contratualmente, sendo evidente “que o paradigma de divergência não 
trata a cobrança de remuneração pelo uso especial da faixa de domínio como uma questão tributária”. 
 
A Light Serviços de Eletricidade S/A sustentou que seria inadmissível a cobrança de uma concessionária 
por outra. Argumentou que "quando a concessionária de rodovia participou da licitação, ela tinha total 
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conhecimento de que sua receita alternativa pela exploração da faixa de domínio não incluiria quando fosse 
o caso de concessionárias de serviços públicos de energia elétrica”. 
 
Interpretação 
 
Segundo o relator, o acórdão da Primeira Seção suscitado pela concessionária da rodovia debateu a 
extensão interpretativa do artigo 11 da Lei de Concessões e Permissões e a possibilidade de cobrança pelo 
uso de rodovia por outras empresas concessionárias. 
 
“No acórdão paradigma está firmado que o artigo 11 da Lei 8.987/95 autoriza a cobrança de uso de faixas 
de domínio, mesmo por outra concessionária de serviços públicos, desde que haja previsão no contrato de 
concessão da rodovia, em atenção à previsão legal”, ressaltou o ministro em seu voto. 
 
Ao dar provimento aos embargos de divergência, o ministro Humberto Martins concluiu que deve prevalecer 
o entendimento firmado pela Primeira Seção, que se amolda com perfeição ao caso julgado: “Poderá o 
poder concedente, na forma do artigo 11 da Lei 8.987/95, prever, em favor da concessionária, no edital de 
licitação, a possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares, acessórias 
ou de projetos associados, com ou sem exclusividade, com vistas a favorecer a modicidade das tarifas”. 
 
Os embargos foram acolhidos por maioria. Acompanharam o relator os ministros Napoleão Nunes Maia 
Filho, Og Fernandes, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina. Entenderam de maneira diversa os ministros 
Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhaes e Regina Helena Costa. 
 
Processo: EREsp. 985695 
Leia mais... 
 
 
Prazos processuais são prorrogados em razão de feriado do Dia da Justiça  
 
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) comunica que no dia 8 de dezembro, segunda-feira, não haverá 
expediente no Tribunal. Dessa forma, os prazos processuais que devam iniciar-se ou completar-se nesse 
dia ficam prorrogados, automaticamente, para o dia útil seguinte, 9 de dezembro, terça-feira, quando será 
retomado o expediente normal. 
 
A determinação consta da Portaria 1.144, de 18/11/2014, publicada no Diário da Justiça Eletrônico de 
19/11/2014, e obedece ao disposto no artigo 81, parágrafo 2º, inciso II, do Regimento Interno do STJ. 
 
Instituído pela Lei 1.408, de 9 de agosto de 1951, o feriado do Dia da Justiça é comemorado em todos os 
foros e ofícios de justiça do Brasil, que não têm expediente neste dia. 
 
Leia mais... 
 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 
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AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*      

 

 
                                                                                                                                                           Pesquisa selecionada 

 
Página contendo pesquisas realizadas pela Equipe de Jurisprudência, sobre diversos temas jurídicos, 
organizadas pelos ramos do direito contendo julgados selecionados do acervo do PJERJ.  
 
Informamos a atualização da pesquisa Erro Médico, que encontra-se no Grupo Direito Administrativo, Tema 
Responsabilidade Civil do Estado.  
 
A página pode ser acessada por meio do seguinte caminho: Banco do Conhecimento > Jurisprudência > 
Pesquisa Selecionada.  
 
Navegue e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjerj.jus.br 

 

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 
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JULGADOS INDICADOS *     

 
 
0045831-81.2014.8.19.0000 – rel. Des. Adolpho Andrade Mello, j. 23.09.2014 e p. 25.09.2014 
 
Direito civil. Cobrança de cotas condominiais. Imóvel levado a leilão ante a inadimplência. Edital registrando 
que a alienação se faria livre de débitos de impostos e taxas. Efeito da arrematação. Extinção dos gravames 
e a sub-rogação dos créditos no produto. Competente o Juízo da execução e hasta pública para determinar 
a baixa dos gravames. Expedição de ofícios à PGM e PGE, neste sentido. No mais, decisão que se 
confirma. Arrematação do direito e ação a imóvel. Não prospera a pretensão de registrar a propriedade 
plena em favor do arrematante. Quitação de débitos condominiais. Correta a determinação do aguardo da 
manifestação do exequente. 
 
 
0228764-53.2013.8.19.0001 – rel. Des. Carlos Eduardo Roboredo, j. 18.11.2014 e j. 25.11.2014 
 
Apelação criminal defensiva. Condenação por porte de arma de fogo de uso permitido. Recurso defensivo 
que não questiona os juízos de condenação e tipicidade. Acusado flagrado portando arma de fogo 
municiada, em via pública, sem dispor de autorização para assim proceder. Defesa que busca a reforma da 
dosimetria a fim de que seja reduzida a pena-base, reconhecida a atenuante da confissão e sua 
preponderância sobre a reincidência, além de fixado o regime prisional mais brando. Processo de 
individualização da pena que tende a merecer ajustes em favor da Defesa. Circunstâncias judiciais 
inidôneas, porque além de abstratas, constituem crime frente ao qual o Réu não foi formalmente acusado.  
 
Existência de uma anotação criminal configuradora de maus antecedentes que não foi considerada pela 1ª 
instância e que se revela como única circunstância válida para negativar o art. 59 do CP. Possibilidade de 
valoração em segunda instância diante da larga extensão e profundidade do recurso de apelação, a 
viabilizar, nos termos da jurisprudência do STJ, a revisão dos fundamentos da dosimetria, mesmo em 
recurso exclusivo da Defesa. 

Fonte: DIJUR 

VOLTAR AO TOPO 

  

EMBARGOS INFRINGENTES*     

 

Conteúdo disponibilizado às terças-feiras 

Fonte: TJERJ 

VOLTAR AO TOPO 

  

EMBARGOS INFRINGENTES  E DE NULIDADE*     
 
 

Conteúdo disponibilizado às terças-feiras 
Fonte: TJERJ 

VOLTAR AO TOPO 

  

   

(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.   

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 

SEDIF - Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
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